ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIARIO
Corregedoria-Geral da Justica

Oficio-Circular n. 262/2012
0012573-56.2012.8.24.0600
Floriandpolis, 13 de setembro de 2012.

Assunto: Comunicagcao de indisponibilidade de bens - autos n. 0012573-
56.2012.8.24.0600

Senhor(a) Registrador(a) de Imoveis:

Encaminho a Vossa Senhoria copia digitalizada do Oficio n.
018120139410-000-004 (fls. 1-22), subscrito pelo Exmo. Senhor Selso de Oliveira, Juiz de
Direito da Vara da Fazenda Publica da comarca de Chapecé, bem como da decisao (fl.
23) exarada nos autos acima referidos, para anotagéo da indisponibilidade de bens da(s)
pessoa(s) ali mencionada(s).

Eventuais respostas positivas deverdo ser encaminhadas
diretamente ao subscritor do referido oficio, no seguinte enderego: Rua Augusta Muller
Bohner, n. 300 — D, Passo dos Fortes, Chapec6 — SC, CEP 89805-900, e-mail:
ccofaz@fjsc.jus.br.

Atenciosamente,

Davidson Jahn Mello
Juiz-Corregedor

Enderego: Rua Alvaro Mullen da Silveira, 208, 10° Andar - Torre | - Tribunal de Justica, Centro - CEP 88020-901, Fone: (48) 3287-2762, Florianopolis-SC - E-mail:
cgj@tjsc.jus.br

fls. 24

Este documento é cépia do original assinado digitalmente por DAVIDSON JAHN MELLO. Para conferir o original, acesse o site http://www.tjsc.jus.br/portal, informe o processo 0012573-56.2012.8.24.0600 e o c6digo 5A11C.



‘ ESTADO DE SANTA CATARINA .
 *PODER JUDICIARIO -~ .~ LT . fls. 1
- Comarca de Chapect '_ T ‘ : :

~ Vara da Fazenda Publica

OflCto n° 018120139410-000-004  Chapecé, 02 de agosto-de 2012,
Autos n° 018. 12, 013941-0 N

- Agdo: Agao Cw:t Puablica/Lei Espemal B :
Requerente: Mmlsteno Pubilco do Estado de Santa Catanna '
' -Requendw Lenow Francrsco Correa e outro

4

= Excé_Ien.tEssimo: Senhior COrrégedor-Geral"da Justica,

S Encaminho a Vossa Exceléncia copia da decrsao'
- proferida nos autos supramencnonados para fins de cénheclmento da medida -
fiminar concedida, - solicitando-lhe, nos termos do §2° do amgo 815 do Cédigo de
Normas (mcluudo peio Prowmento n° 01/2011), se- cuentmque os Oficios Imobiliarios
deste estado e do-pais para anotagéo da mdisponlbihdade dos bens do requerido:
LENOIR FRANCISCO CORREA CPF n. 864. 025 ?99~O4 RG n. 12- R-4.127. 431 -
SSP/SC.

Ha

‘Respeitosamente,
AN

F4.B500 B8 1

B

~ Selsode Oliveira
" Juiz de Direito -

817

2
Lo

A8 Yo g e

Corregedona Geral da Justlga do Estado de Santa Catarma :
Rua Alvaro Millen da Silveira, 208 80 andar Centro
Floriandpolis-SC . _ _

CEP 88 020 901 T A "

._&:

. T‘lndcmqo TRua Anguests Muller Bohner, 300-D, Bairro Passe doslortea (,FP B9, 805 00, Inm. 40 'H,.'Zl 4146 Ch'lpe(.o W50 - m'ui ¢
copfazidijsejus.bn. . - . .

Este documento é cépia do original assinado digitalmente por DIEGO BOAVENTURA MADEIRA. Para conferir o original, acesse o site http://www.tjsc.jus.br/portal, informe o processo 0012573-56.2012.8.24.0600 e o c6digo 57DE7.
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Autos n° 018 12, 013941-0 - L

. Agéo: Agao C:vi[ Publ;caiLa{ Especial A .
Requerente Mimstérso Pubilico do Estado de Santa Catanna'-."_ e _ L
_ Raquendo LenmrFranclsco Correa eoutro L o
IR -v.srbs.-_--- o

0 MINISTERIQ F’UBLECO DO ESTADO DE SANTA.
CATARINA através do :Iustre pramotor de 1ust|ga Marcus Vmimus Rtbelro de
" Camilio, ajwzou a presente AQAO GIVIL F’UBL!CA em face de LENOiR__
' FRANCISCO CORREA 6 0 Mumciplo DE- PLANALTO ALEGRE, objet:vando
provrmento Jttdlc;ai que [mpfmha 808 - demandados "a adogéo de todas -as =
B pmwdénc:as que se f‘ zemm necessénas a fim de fazer cessar qualquer eventual .
‘ato de publu:idade e venda de Iotes bem alCGmO regulanzar os parcefamentos’
'_de sofo urbano em farma de loteamentos c!andestmamente :mplantados sobre
o imovel ob;eto da matricu!a rmob:héna n" 73. 734 Iocalfzado na cidade de Planaito
-A.‘egre/SC consrstente na execugéo dos atos necessénos desde a contratagéo de
- profissional habmtado para eiaborag\&o dos pmfefos 6onespondehtes, o registro do
- parce!amento ho: Carténe de Regrstro hnobméno competente, a. execugéo de todas'
- as obras de :nfm@stmtura, dentre outras !egalmente prewstas" '
. S Relata o promotor de J.ustlga Marcus lecms Rlbelro de
S Nﬁo obstante as vanas agoas mformatwas e recomendaténas:.' o
_ - o jé expedldas por vérios érgéos pUbllGOS -3 setore% da socledade cm!‘_-_
I . '. f’ referentes 3 necess;dhde de 3. observar os dltames da Lei n°. _
- . s 6 766ﬂ9 Que dlspﬁe sobre o: parcelamentc: se soio urbano, e da'lei o
IR Estadua! n“ 6.083/82; 'que’ dlspm sobre o parcelamento do solo -
. R -urQano m Estado de Santa Qatanna venf oou~ 5 que &

- P I '-'passou a descumpnr as detenmnagﬁes oonstantes ﬂ'
' _:_"-Clsija madlmpléncia entretanto, permanece até ho;e‘ :

Este documento é copia do original assinado digitalmente por DIEGO BOAVENTURA MADEIRA. Para conferir o original, acesse o site http://www.tjsc.jus.br/portal, informe o processo 0012573-56.2012.8.24.0600 e o cédigo 57E39.
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'urbanlstlca ea outros mtera&seadlﬁjsos e cﬁletwos
0 lnquénto “Civil . rnlclcu-ée a partir ‘de. estudos sqmals
:  . reallzados por prof ssronals do Mumc:pio de Planalte A!egrefSC com .
o f familias que résidem no' ioteamento clandestmamente implantado .
L "‘:por LENOIR FRANCISCO CORREA no ;mave; objeto da matricula .
- _|mobz!|ér|a ne. 73 734 Iocallzado em Planalto AiegrelSC,& entregues.-'

- -"nesta Promotoria de Justlga com outros documentos comprobaténos -

-

'*-das:tuaqao(ﬂs 260 oo LR

. Lo Os refendos documentos demonstram Gwe as famillas séo de
.\ : _:__baixa renda e reStdem no Iucai desprowdos -de: mfra-estrutura basica,
: _\_'-vaie dlzer, pav;mentac;ﬁo qu, entre outras consoante Ievantamento :
B fotografico de fis. 16-23, ‘bem como que 0. possuem regsstro
. __lmobllléno das Ietes, sduaqéo que 08 |mpede de partlmpar mc!uswe
o _.de programas hab;tac;onals i i EE S
_ A Prefe:tura Mumcqaai de Planalto A!egrelsc por sua vez
RO _.deciarou que i ¥ } néo hé nenhum protocolo de pedido - de 4
' re‘gl.dar;zagéo de Loteamento por parte do. pnopneténo no Setor de
":Tnbutos da F’refeltura Mumc;pai de Planalto Ale-,gre (f. 14).

_ Alnda anaﬁsando a mtricula lmob;iléua n°. ?3 734, acostada d -
- _ﬂ 15 observa~se que LENOIR FRANCISCO CORREA prowdancmu

' .a. }avratura ‘da escritura pubhca de compra e venda do |mével. em:. |
18!06!2007 a partlr de quando |n|c|ou o loteamento e correpondente ' _
‘ venda de- iotes sob a smp!es denomunagéo de’ "fragﬁes de terras S
S dentro de uma érea rnato:" consoante eontratos de compra e venda '
Juntados aas Autos, entretanto, néo prowdencaou nenhuma espécie .
e de’ reglstm da sntuat;éo sobre o documer\to 1mobﬂ|ano restando
: -ewdente, : por‘tanto, . que “néo hé 0" necesséno regtstro do '
ampreendlmentp no. *érgao oompatente oonforme determma a -
"‘7':';_Ieg|sla<;50 L ,
: .i_ - E que héo se venha alegar que G.0ra demantio desconhece -
= a ieglslagﬁo uma vez que detém o cargwde vereado N\do Ml}mcipio ’ e
- de’ Planalto Alegrefsc §- atuaimente exeree a Pre_ '
e Cémara de Vereadores. o - |
' Destaca-se, neste ponto que ‘o requendo L'

N

EEEE T T

Este documento é copia do original assinado digitalmente por DIEGO BOAVENTURA MADEIRA. Para conferir o original, acesse o site http://www.tjsc.jus.br/portal, informe o processo 0012573-56.2012.8.24.0600 e o cédigo 57E39.
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C valor de R$ 52 250 fclnquenta e dms m|l duzentos e cmquenta reals)

P

3

confom*:e ‘se mfere dos contrato*s de promessa de compra e venda

. /defls. 25, 33, 36, 46, 48, 53-54 ¢ 7476, !ocupletando—se portanto,
'W.? em: detnmento de tercelros de boa-fé neste caso 05 adqunrentes .

das éreas _ T

“No bojo do menc:onado procedlmento fo: Juntada amda oépla
da ’Agéo?enal n" 018 14 914593 0, em trérmte na 1*’ Vara Cnmmai
“da Comarca de Chapeob iSC na qual esta Promotona e Justlc;a

- 3 ofemceu denunma em face de LENOIR FRANCISCO CORREA :

: pelqs referzdﬂs fatos - L
Consoante se mfere dos deponmentos prestados na esfera -

pollclai do menc:lonado felto venﬁca—se qug 0s. préprios servidores
- da- Prefettura Mumclpal, de Planalto Aiegre confirmaram - a

ciandeétmldade do loteameruo W}piantado por 'LENOIR FRANCISCO :

Poder Judicia
. {de Sania Catan

CORREA sem aprovagéo d,o mumcipso mformando ainda, que o

pnépno MUNlClF’!O Dﬁ PLANALTO ALEGREISC Jja tnha

oonhec:mento da’ sﬁuagao entretanto n&o adotou as. medidas |

cab:Vels e de atribuu;éo do Poder Pubhce (fis. 93-94)

L Nesse senhdo remete-se é Ie;tura dos deponmentos prestados -

_ na Deiegacia de Policaa por Franc;sco De\rﬁla e Raqueli Pagliari (ﬂs '
'-93-94) g 5 o
L Veja-se que no mtuﬂo de obter uma soluqéo ccnsensuai para
a presente demanda facultﬂu—se ao ora demandado a possnbmdade ’

~ de” prestar mformaqées acerca dos fatos com a ;untada dos

documentos pertlnentes todawa 0 réu permaneceu snlente {fls. 124- :

126)

Conclut—se, pms. que LENOIR FRANCESCO CORREA néo_ '

possuz mtenc;ao aigun'?a errl regulanzar o ioteamento mstalado no_‘ '
Munlciplo de Pianatto Aiegreisc pms além’ de pe' '

:*‘\

i .

_r mezte .

Este documento é copia do original assinado digitalmente por DIEGO BOAVENTURA MADEIRA. Para conferir o original, acesse o site http://www.tjsc.jus.br/portal, informe o processo 0012573-56.2012.8.24.0600 e o cédigo 57E39.
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* Coinarca de Chapect, B P T A
Vara da Fazenda Plibllca )

L i:adoqéo de medidas Lfrgentes vnsan‘a’a e\ntar a perpetuagéo da
o R 'condutaleswa. St PR = -
B -~ Repitessque o Mumcimo DE PLANALTO ALEGRE!SC por
. sua ved, como fesponsével s6lidério ria regularizagso do ioteamento
R qlandestmo cbjeto destes Autos, tem méncia da sstuag:éo desde, pelo
: “menos, maio de 2010 ou seja, Jé aproxlmadamente. 2 (dms) anos,
R entretanto ilmitou-se apenas no final de 2011 ‘g informa a'situagéio a - |
g --"'esta F'romotona cte Jusﬂq:a sem, ce-ntydo, adotar as medldas de sua
."."‘atﬂblli‘(;éa o ) E e : L iy o :
S A§s:m como o rqquendc LEN@!R FRANCISCO C’.ORREA nao’
L 'demonsirou ‘inferesse: em’ eompor a. respe’tlo da necéssidade de
N ‘curnpfimento mtegrai da mrmatiVa que rege a ‘matéria, ‘bem comoo -
o - MUNICIPIO DE PLANALTO ALEGRE]SC nio aditou-as medidas
S admmlst;auvas cabivets a sua esfera de atribu:qao, resta ao
" Ministério Piiblico a propbﬁltura da- presente A(;Ao CIVIL PUBLICA |
o para que os requendos sejam oampel;dos a cumpnr lntegralnwnte a v
: ieglslagéo v&gente regulanzando o Ioteamento ciandestmamente
s : wnpiantado sobré o |m6vel ob;eto da matricu!a :mabthéna ne. 73.734,
ou, caso néa saja posawel fazé—io qu& sejam obngados a recompor
o . “a érea degradada, resutumdo-a ao estado que se enoontrava antes v
Ll da reaﬁzaqéo das obras NPT o : o
: c qutentaaa legltlmidada passwa do propneténo loteador -
Lénoll' Francasoo Correa qom fundamento na. Lei de’ Parcelamento do Solo Urbano (Lel
"n. 6. 766!79) que atnbui ao pmpnetario a- regu[anzagée do’ empreendlmento Ea
fesponsa‘«bﬂm{ade solldéna «,do mumciplo de Plana[to Alegre pelo |oteamento
mp}antaﬂo a:nda que c!andestmamente, vez que se trata de empmend:mento jade
oonhemmento da mumcrpairdade tendo o em‘e Pubhco Munfc:pa! pon‘anto néo -

v, esa vm da CF/88" B S Ce e .

DO Por fim,, aﬁnna ser desnecessana a c:tac;ﬁo dos T
adquurentes aompradares po:s "né- auséncfa de cumpnmento d’as exfgénc:as leg
impostas’ ao(s) empmendecfor{es) por omrsséo do Poder Pub]:c‘:o Mumcfpal cabera|
a este a execuﬁ:&o de obras que atendam as neces&dades pnménas da popu:‘agao N

- T

Este documento é copia do original assinado digitalmente por DIEGO BOAVENTURA MADEIRA. Para conferir o original, acesse o site http://www.tjsc.jus.br/portal, informe o processo 0012573-56.2012.8.24.0600 e o cédigo 57E39.
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| __._'ESTADODESANTACATARINA T
CPODERJUDICIARIO = /= - = . g @5'
"ComareadeChapécé - . oo L 7 '

~Varzda andﬂfﬁr-ﬁbﬁcai s

_ Sl Dlscorreu sobre a garantla constrtuc;onal de todos aum
) meno amb:ente ecologtcam,ente equslibrado (art 225, CFIBB) com observéncua as
drretnzes e politlca de: desenvolwmento urhano no. uso dos recursos na'tura;s ea
) atnbulqﬁa do mumcipio em ordenar o pleno desenvoiv:mento das funqées sociaisda . -
cidade (art 182 CFI&B) e que a Lel Federal n. 6 766179 estabelece ‘normais gerais
. umanfstlcas sanfténas c:w& e penafs wsando disc:plinar a ocupagﬁo do solo eo
‘ desenvo:‘wmento quano, e-a tutela. do mteresse pubhco co!et:vo subsumido na
) defesa -da coletmdade adqwrente dos lotes previsios no empreend:mento :
. Assevera que refendos dISpOSltIVO§ restaram fronta!mente :gnorados pelo réu
s o . Propugnou‘ jm_e}didg ’Ii}minar_,nés segu_intes“termqs:
v “"5)' A concesséo da antempagéa dos efeitos da tutela, maud.'ta -
altera parte sob pena de multa dséna dd R$ 5 000 00 (cmco mil reals) para
0 taso’ de descumprlmento, a ser destznado ao Fundo de Reconstltmgéo :
dos Bens Lesados do Estado de Santa Catanna (CNPJ 76.276. 84910001—
- :‘“g 54 Conta corrente 63 000-4 Agencna 3582-3 do Banco do Brasﬂ) (arts '

123 13 da Leln 7347185) para v -
/b‘i :-- trnpor ao Réu LENOIR FRAN’CISCO CORREA a

e ohrigégéo de nao—fazer conmstente na abstengﬁo da pratica de atos de '
~parcélamento’ material nos iméveis, tais cormo supre§sao de vegetagio, <
movsmentagéo de terras, qbeMm de mas, demarcagéo de quadras- e |
Iotes etc. bem como reahzagao de qualsquer obras construgﬁes e
lntefvenq:oes reahzadas pas’ areas mbjeto da matricula imobifiaria- n.®
73, 734 sﬁUada na Rua XV de Novembro centro, Mumciplo de Planalto - .

- AlegrafSC enquanto néo fegulanzado o loteamento com o registro no .

Carténo c!e Reglstro de Iméveus. . -
~o.o b2 ‘impor a0 Réu’ LENO!R FRANCISCO\ CORREA a

obrigagao da nﬁo fazer cons:stente na abstengao de reallzar qualquer
_ fqrma de- pubhmdade vendas e,reoebimento de prestaqoes dos, lote: s dos . .
o o _ refendos Loteamentos enquanto néo regtstrados no Cartbuo de "egl siro

"~

dé Irnévels, o :
b3 - |mpor ao Réu LENOIR FRANCISCO CORR A @

obrigagﬁo de fazer cons;stente em co!ocar p!acas ou farxas ‘na_a
= mformando que por deciséo ;udxc;al prolatada nestes Autos

R

Este d ,,. .. . .. . ..
e documento é cépia do original assinado digitalmente por DIEGO BOAVENTURA MADEIRA. Para conferir o original, acesse o site http://www.tjsc.jus.br/portal, informe o processo 0012573-56.2012.8.24.0600 e o c6digo 57E39
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. Comarca de Chapeco - e o
,"_Vara da Fazenda l’ﬁbhca S I

' parceiamentos néo podem ser exacutados e néo podem ser vend:dos Iotes

- enquanto néo regulanzada -a s;tuac,ao no: Gartérlo de Reglstm de Imébveis;

- ﬁRequer-se amda. a conoe‘ssao de medlda Ismmar inaudita

' __=_.'alteraparteparaoﬁrnde '.'g_ L
Y ‘el - impor a0, MUNICEPIO DE PLANALTO ALEGRE a

--‘obrigagﬁo de fazer mns;stente em exeroer ﬁscahzagéa na’ érea dos -

Ioteamentos 0bjeto destes Autos afi im de mpedlr que sejam edlﬁcadas

o novas construgées antes de regu!anzado o] empreendlmento perante 0s.
o orgaos @ompetentes "sob pena de muita chéna ge R$1 000 00 (rml reais)

para o caso de descumpnmento, T _ -%
LYY e2.- oficiar as conoess:onénas de servnqo pubhoo (CELESCe . .

- GASAN) parahque se abstenham de autorizar e realizar a Instalag&o de

| uze égua nos iméveis srtuados nos refefidos Iotegmentos enquante néo -
' forem dewdamente regulanzados perante a iegisiag:ao s0b pena. de multa

dié\na de R$1 000 00 (mll rea:s) para o caso de descumpnmento
R c3 : &f ciar os Cartbnos de Reglstro de . lméveis de Santa

';, Catarina requnsntando a averbaqao nas matric‘:ulas dos iméwess n. 2 73.734,

R a nas ‘demais matriculas de proprledade dos RéUS. a Pe"def‘C'a desta .

- ac;éo cnnl publica, com meng:éo ao vaior da causa (art 61 S-A do CPC por

| analggla), s : \
 cé4- decretar a mdzspombﬂldade do mévet ob;eto da matncula

_ ' mobnluéna n" 73 734 sobre 0 qual foi. znstaiado ] Ioteamento clandestmo
: *de propnedade do ora demandado LENOIR FRANCISCO CORREA bem
comorde todos os demai‘s bens |m6’ve|§ que estaverem reglstrados em
nome dos Reus med:ante a axped;gﬁo de 6ﬁcio -a0s Carténos de Reglstro
--I_de 1m6Ve|s do Estado de Santa Catanna para tal des;derato v;sando a
' garantla de recursos necessénos a regulanzagao do Ioteamento '
- 5~ decretar © sequestro ea mdtspombaildade dos
oL aplzcag:ées ﬂnancetras .ou outrc numeréno deposstado em-
. mstltwgad ﬁnancelra do . paIs, medlante pesqmsa através do
-Requendo LENO:R FRAjalGiSGO GORREA (CPF n.° 864 025. 799-

X e admitmdo-se téo-somente os depbs’ tos nela efetuados com a expedl ' _
" de ‘ofi cio ao DETRANISC para ‘a adogéo das medidas pertment__ .
destinadas a impedzr a ahenaqﬁo dos vezcuios - \ S’

s

Este documento é cépia do original assinado digi
g o digitalmente por DIEGO BOAVENTURA MADEIRA. Para conferir o original, acesse o site http://www.tjsc.jus.br/portal, informe o processo 0012573-56.2012.8.24.0600 odi
s -56. .8.24. e o0 codigo 57E39.
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R o -+ kde Santa Caiann
L Eg_ESTADo DE SANTA CATARINA S S A
- 'PODERJUDICIARIO -~ . '~ = | -Flﬂs ﬂé_gm _
.. Comafea de Chapecﬁ PR ..-J:' -
2 '::Vara dﬂ‘azenda Pﬂbhca .

NS 'Junto.u‘-aqt:ﬁ_ﬁn_éntbs;{_-ésjﬂé_;i'1‘_521{67.-'-.:; N

b .<.

... DECIDO, apreciando 0'pléitotiminar. -

- R Ab mmo, mporta aﬁrmar a iegmmidade atwa ad causam _
do M:msténo Pﬁbtlco no caso em aprego,s ex v dos artlgos 1° Vi, e 5" Hl da Lel n.

7 347!85 lhe conferem tai prerrogatwa A propésﬁo PR
t ADMlNlSTRATlVO LDTEAMENTO IRREGULAR-_-

; T'iAPROVADO PELO MUNJCFPIO LEI MUN]CIF‘Ak - EFEITOS -
ST -'-RETRGA(}AO PRUCESSUAL A(;AO CIVlL PUBLICA -
S LEGITIMIDADE MINISTERIO - PUBLICO' = HONORARIOS

Lo j-ADVOCATiClOS 1, "0 Ministério Pablico 6 parte legitima para a,

T ,_  g defesa éos interes‘ses dos comp(adores de lmévels loteados; .
I~ o em razﬁa de-. pro;etos de: parcelamento de Solo. urbano face a
o S |riad|mplénc|a do paroeiador na. exeCuqéo ‘de obras de infra- estrutura

- ou na fbrmat:zagﬁo Ly regular‘iz“ay;:ao dos ioteamentos (REsp n. o

10&249 Mm Peqanha Mamnsyt L )

. o o Outmssm lgualmente mamfesta a tegltlmldade passwa - |
ao‘ causam do mumciplo de Plana!to Alegre, cqnsoante onenta 0 STJ
- PROCESSUAL CiVIL E ADMINISTRATIVO AQAO CIVIL
o 'PUBLICA. LOTEAMENTO: PARA FINS SOCIAIS -TRREGULAR.

STt e .' . 'Q'RESPONSABILIDADE DO MUNICIPIO. PODER-DEVER. ART. 40

P _“',DA LET N. 6:766/79. LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICIPH

IR ¥ As exlgéncua.s contldas na “art.. 40 da Le| n. 6y

-".-"j-_;encerram um dever’da- mumctpalrdade de; miesmo -que ‘para fins,
.soctass reguianzar Iote.amento urbano \nsto que nos termOS dyart. \-
g . 30 Vlli da Constltulq'éo Federai oompete-ihe promover o adequ o

- orﬁeqamerﬂwternlonal medlante planejamento controle do uso

1TJSC ACn 1996 009585—3 de Canomhas reI Des. Newton Tl‘isotto 20111!2001 N
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L oo e Santa Calrin
o ,jESTADODE SA&NTA CATARINA Do A;l'fa

-~ PODER JUPICIARIO L oL Flﬂs s
_Comarca de Chapecd [T o
o _Vara da Fazenda Pﬁbhca ’ ' ;k-::

| _' - ' parcelangentoeda ocupagéﬁ dc solo urbanq ! \
_ L '_ _-' 2, Recurso especial parcialmente conhemdq e nac;-prcmrido2

Outmssm 0 loteﬂdor é obvzamente legltlmado para'

ﬁgurar como réu em casos da espécne A propéssto
S AC}AG CIVIL PUBLICA Regulanzaqéo da ioteamento
- “‘“Legzt:mzdade atsva do Mmlsténo Publtco para aluzzamento da agdo,
S . que envolve ;nteresses urbamstzcos, ‘ amblentals e dlretto" _
e B _fuﬂdamental 2 moradia dlgnaﬁ Responsabilidade dos. loteadores .
" pelas irreguiaridades veﬁficadas Provas mequivocas de
'__."':'lmpiantagaa de ioteamento clandestmo sem qua!quer tipo de
IR * aprovagso. Venda, de partes rdeass de gleba‘ ma;or, oom poSse
R Iocahzada, em mamf-esta fra‘ude a I_ 6 766!793 S

A

P . oL

B Hé prewséo Iegat para cnnc:esséo de me;hda hmlnar :
maudrta a!tera pam em sede de Aqéo cwﬂ Publlca : - : :

.

Art 12 Poderé 0 sz conceder mandado hmman com ou sem S
;ust:f[cagéo préwa, em p‘ec:séo sujefta a agravo ' T
= L No case concreta estéo sobwemanenra presentes os: '
requnsi‘tos para concesséo da- ‘medida initio litis, permmndo ? farta docurmrientagad de .f '
fis. 15!167 a formagao segura “da conwicq.ﬁa neSta $eara néo exaunente, mormente :

“no que dsz coma urg@nma que transparece R _’L =

Clto José dos Sahtos Carvalho F“liho

g ST ’ o) mandado !nnmar ;;ode ser conced:do pefo fmz >

C mEsp 131, 657/8P. rol. Ministro Juao Otavio e Noronha, 2 Turma, 7412005,
| *TISP,AC 9181594-862003 8: 26 10000, relator ancusooioureuro 11/812011.

Este documento é copi igi i igi i igi
é cépia do original assinado digitalmente por DIEGO BOAVENTURA MADEIRA. Para conferir o original, acesse o site http://www.tjsc.jus.br/portal, informe o processo 0012573-56.2012.8.24.0600 e o cédigo 57E39



_ - o e e (Poderudi
S L o " |de Santa Caarin
- , ‘_~ESTADOBE SANTACATARINA IR R Lo
:POBERJUDICIARIO LT ﬁ.ﬂs/}o 2
' Comarea de Chapecd ' L _ e

B Vara da Fazenda Pﬁbhca

;ustrﬁcagéo préwa A Jdéra centrai da 191 c‘ons.fste em se admmr que o
;wz para decidir sobre A concessao do, mandado’ ﬂmman possa -

o sansfazer-se com as e!ementos ,lé tmzfdos com a m;c:af ou, caso "
R contrano pretenda ter ouiros’ *e!ementos de avahaqéo mcfusrve'_ '
Lo cont;uzrdos pala parte conti'éna“ -

e -.Véié‘@“’s,ienﬁm:- RN

v N _' Gem a petigéo lmclai junteu—se os ségumtes documentos

IRRSRES R E Portana n" 0011/2011!09PJ/CHA mstaurando Inquéuto )
_ Cwal Pﬁbi:co para apurar indicios de parcaiamanto clandestino de solo urbano objeto
da matriaula 1m0b1!:éna 73 734 (ﬁs 15/16) e -

o - Estudo Soclal promowdo por Assustente Somal do_"
Mmlsténo Pubhco Estadual junto és famihas que resqdem no |oteamento de L
propnedade do réu Lenmr (ﬂs 18/27); ST - - .

- Deci‘aragéo ﬁrmadaf em .31110}2011 pelc Prefelto S

Mumc&pai de. Planalo Alegre. Edgar Rehrbe’ck e:a “Fiscal - de - Obras tnbutos e

Vigi!ﬁncia Sanltéma Juct!vama Cecchettt com o. seguinte conteado _
‘ Conforme wstona m Ioco real;zadq pelo ngcal de Tnbutos, -

e '.‘-Obras e Vlglténcla Samténam da. Pnefertura Mumg;lpal de. Planalto |
g Alegre qonstatou -5e. que as- edlﬂcagﬁes jé e)asientes situadas no' '
"-'r,‘_jperimetro urbano: na’ Avemda XV de Novembro na érea de_
,":cproprledade do Se, Lenour Franelsn:;o Correia encontram se em -
y '_'_""desacordo com as- normas tie paroelaménto do; snlo do munlciplo ._
Amda constatou-sq que nﬁa ha. nenhum protooolofde pefdldo” .
_-_Ele reguianzagao de Loteamento por partb do prog tario no Setor
de Tnbutosda Prefettura Mumc;lpai de Planaito Aleg  (1.29). " S
‘- Fotoodpla da matrfeulé tmabména n‘“‘ 73.73%¢
T '~Fotograﬁas do Ioteamento (fis. 31!38) N\
SR - Declaragéo ﬁrmada em 26/10/2011 por Ge_'
Machado (ﬂ 39) cem o segumte conteudo S

N

‘Agao ctvnpabﬁca 4 Ed RIO de Jane}ro Edltora Lumen Juﬂs 2004 p 382.‘}

3
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ESTADD DE SANT A CATAR[NA -
 PODER JUDICIARIO. S B |

" ComiarcadeChapecd . . . - o o,
_ _"Va.ra da Fazenda Pﬁbllca ' S R

EU GERCY DE MQRAIS MACHADO brasﬂesro casacic
agncultor, céduia\ de. |dentidade n 12R12 543 330, resndente e
demlcll:ado ,no Ioteamento ciandestlno prbxxmo a Rua XV de -

_ Nc}vembro oentm Piana!to Alegre, sC, DECLARO para os devidos -
. f ns que- adqum um Lote urbano’ de- 525r1'|2 a aproxlmadamente -
R quatro anos, do Senhor LENO!R FRANC!SCO CORREA sendo que

' o vendedor na. época se comprometeu em. efetuar a escnturagéo do

Iote porem néo 0 fez 0 Ioteqmento néo chSpbe de lnfraestrutura,

rede de’ energla égua nem regularlzaqéo
- Fotocéplas de dwersos contratos pamcufams de compra

_ e venda ﬁrmadds por Lenoir Francnsoo Correa Ct:ljo ob;etﬂ cchs;ste numa “drea de
' -tena urbana 'sito-na. Avemda XV de Novembro sn centm, Mumcfp:o de Planalto -
Alegre — Comama de Chapeco SC.. Sendo a qtiantia de 526m? dentro. de yma drea -

_'ma:or" (ﬂs 40f41), {3 cdntrato de i, 48; “por sua vez, refere—se tarnbérn a um. iote,
sem namero, ‘com &rea de 220 Ot}m2 ongmado da matrfcula n° 73 734 s:tuado na

| crdade de Planalto Alegre

' Agéo Penai n° 018 11'01459310 (ﬂs 7611 31)

- Ofic:o encamnnhado péla Preferfo Mumcipal de Planatto )

Aiegre é s‘-)ﬁl Promotona de Justlga (ﬂs 143/147),_ B

. Pois -bem :

' { -j, L : ) A Le: n“ &766 de 19 de dezembro de 1979’ que dlspﬁe

sobre 0 parcelamento do solo urbano. estabelece que Eo parce /amento do solo -
' wbano poderé ser feifo med:ante Ioteamento ou: desmembramento observadas as
d:spos:gﬁes desta Lei & as das’ Ieglsiagoes e.staduars e mumcfpats pertmentes
(amgo 2°). Vedando\expressamente no seu amgo 37 vender ou prometer vender
_ parcela e !oteamenfo ou desmembramento néo regrstrado exagmdo P _vm pro;eto
- de. parcelamento a sua aprovagéo pelc poder pubhco e o subseq ente xegistro.
Prevendo que const:tur cnme ‘contra: a Admtmstragao Pubhca dar iniclo, de
cpuaiquer modo ou efetuar Toteamento ou desmembmmento do soly

Mumcipras" (artlga50 anclsm E) o S

?otocépla do Inquénto Pohéia! e denun(:la formulada na -

para ﬁns .

Est ,,. .. . .. . ..
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‘1
\

_. A prova extensa prova documental antes mt’ada demostra
- _QUe s} Ioteamento em questéo néo obtwe a aprovaqée do mummplo nem fora levado
.éregistro R : el e
T Allés, segundo aftrmeu o prépno prefelto mUﬂICIpal
eonforme vrstona in loco reahzada pelo F:scal de !T ributas, Obras e Vfg:!énma
Samténa da Prefertwa Mumc:pal de Planalte Afegre constatou—se que as ed:f' oagoes
- j& ex:stentes s:tuadas no perfmetro urbano na. Avemda XV de Novembm na éraa de
.Pmpnedade to Se. Lenorr {francrsco Caneta encontram-se em desacordo com as
. hormas - de pameiamento do solo do mumcfpfo Amda» constatou—se que: néo hé
| nenhum-. protocolo de ped:do de . regufanzagéo de Loteamento por pan‘e to
pmpneténo no Setor de Tnbutds da Prefertura Mumc:pa! de; PIanalto Afegre (ﬁ‘ 29)"..

. b . . Y N . -

o A prova é cnstallna no que dlz com .0 total
demumpnmento dos requzsnos tegals mfnlmgs necessanos para que s€- pudesse s
ggg@de comerclallzagao R _- T ' '

T

b2 - . - -

L3

A propésdo cnto da Lel n“ 6 ?66

S Arf 6” Antes da eiqbomgéo do pro,'etb de. .'oteamento o interessado
deVem so.'.‘c:tar a Preféetura Mun:crpaf ou ao D:sfnfo Federa! quando for o
caso. que deﬁna as d:retﬂzes para o uso do sofo, traqado dos .'otes, do
s:stema wéno dos espagos Jivres e das éreas reservadas para equrpamento o
urbano & comumténo, apresentando para este ﬂm ;'Equeﬂmento e pfanta do '
:mévefcontendo,pefomenos* T L

a8 dwfsasdagfebaaserioteada o R v o

I - as curvas da nfvel é d:sténcla adequada quando exrg:das por fer

D

R wo estaduaioumunic:paf : _ D .
L .o Y i ma léca!:zag:éo dos cursos d'égua bosqu ~anconstughes -

AN

o exrstentes oL :
e L. Wv-a md:cag;ao das anuamentos conﬁguos a todo
- .'oca!rzag:éo das vias e comumcaf;éo “das émas h‘vrss dos o5

| urbanos @ f;omundénos exrstentes no focal ou em suas aq;acéncj
ms,oecﬁvas J:sténcfas da éma a ser !oteada ' _
' V 6 trpa da uso predommanto a que a!oteamento se dsstma‘

o . (_- B '
e
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o 'contiguas : : i - y _ _
AT A Prefeitura Mumcfpal” ou o Disfnto Federa.' quando foro caso, -

B -ESTADO DE SANTA CATARINA L
- PODERJUDICIARIO. . -~
£ _..ComarcadeChapecé B

’ _' -VaradaFazenda Pﬁbhca

LA

Vl - as caractenst;eas drmensﬁes e I‘ocaifzac;éo das, zonas de uso

'

-_'_mdtcaré nas pfantas apmsentadas ;unto abm o mqueﬁmento de. acordo

C ‘-\_com as d:retnzss de pfanejaménio estadual e mumc;paf -

--'_.!._.-fas ruas ou estradas exrstentas ou prejetada, _qruei- compéem 0

s:stema wéno da cardade & db mumcfp.to relac:onadas c;om 0 Ioteamento

usos compatfveis B : :
' Parégrafo umco As d:retnzes expedidas wgo,'arao pe.fo prazo méx:mo '

"pretend:do easeram respedadas. e

li “0 tragado bésico de s:stema wéno pngfc:pa! _ S
m a !ocar zagéo apmx:mada dos ten'enos desﬂnados & equ:pamento

urbano & comumtério e das §mas vas dé uso pubﬁco o
*rv as fa:xas samténas do teneno necessénas ao escoamento das .

éguas p!uvia:se as fatxas nﬁo sdfﬁcéveis* .

Vs a Zona ou. zonas de uso pradominante da énsa com mdrcagao dos

L .

de quatmanos S B
Art ‘.'2 0 pm,reto dg foi‘eamento e desmembramento daveré ser

aprovado pe!a Prefeitura Mumc:PaI ou, pefo Dtsfnro Federai quana‘o for o
caso, a quem wmpete também a ﬁxagao das dn“etnzes a que afudem os

- '_ arts e 7° desta Le: sa.'vo a exca-:;&o prewsta no art:go segumte

- 'dp fo'te‘ 'su,épsnder'o _pag»am_f_.into_ qés__ p"msté’gﬁes’.mstantes__ e notifig

' na forma do- caput deste arffgo, o adqwmnte efefuaré 0 depésrto das

3 Arf 18 Apmvadé o pm,:eto de Ioreamento ou de desmembramento o '
_ fofeador deveré submeté-k} ao mg‘!sﬂ'o :mobﬂ;éno dentm de’ 180 (cento, e
' o:tenta} dias, sob pena te. caduc:dade da aprovagéo, acompanhado dos _

.' ir.

segum!es documentbs __=j" R ,L. S
’; [ ] . . . .
At:t. 38 Venﬁcado que o !ot‘eamento ou desmembrame- ¢

\

tdfeador para suprir & falta.
§ 10 Oeorranda a suspenséo do pagamento das presfagﬁes mstant :

-

N s "_. T e, _ T |

Sh
LA,
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-

prestagﬁas dewdas junto ao Reg:sim de Imovexs competente que as.
depositafﬁ em estabeiec:mento de créa‘:to, segundo a qm'em prewsta o

- .' mc,sg ! do art 666 do cad:go de Processo CMI em oonta com :nc:dénc:a de

;uras e conag:éo moneténa, cu;a mavimentagéo depande:é de préwa

autonzagéo;ud;c:a! i e L
§2°A mee:{ura Mumc:par ou o Dfstﬂto Federal quando for [ caso -ou

o Mfmsténo Pubﬂoo pode:é promover a not:ﬁeagéo ao !oteadgr prewsta no

caput deste arl‘igo
[ 4

Art. 40: A Prefeftura Mumcrpaf ou o D:stnto Federaf quando foro

caso se desar&nd.-da pefo .leteador a notaﬁcagéo poderé regu!anzar

Joteamen?o o desmbmbramento néo autanzado ou e:_(acutado sem'

observéncla das detenmnagéas do ato administratrvo de Ifcenga. para ewtar
.-'aséo aos seus pad?des de desenvorwmento urbano e na deﬁssa dos. d:re:tas
dos adqwrentes ds Iotes.‘ ' '

Vale -'."r-'égisltrér!_'qil d:stmt;.ao Lé"r}t_re;"_:lo't'éei’mehto'_i -ine'gb!ar e

- _.'.-_.-

' '"_"* :‘mc:almen&e opoﬂuno ESc.'amcer a d;stinr;éo ex;stente entre’
foteamenfo m'egular e, lotee;nanto c!smdesﬂno Enhquanto o pnmelm diz
respe:to é exebugao de -'otqamenfo em a'esacordo com projeto urbanfs!rco -

provado pefa«munfctpgffdade (] segundo mfere—se a loteamento constftufdo
_ & reva!:a do ente: mumc:p‘a! dfaﬂte da mex:sténcra de prq;eto ou da faﬂa de
x ,?" . apmvagéo deste. - R

Com m!agéé Ka esta modai:dade de !oteamento :!agal fec;ona José-

Caﬂos de Freltas

8 ;7- - "Ciandesfmo nﬁo é apenas o foteamento ferto as ocultas. Tanto 0 6

respe&itvo pedfdo. pOr néo atender és exr’géqcras !ega:s Num e no
sampre sem a chance.'a oﬁc:al ele é rmpiantado ﬁs:camante pefo
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o ummares feclamadas pe!o M!!‘!!Stéﬂ() Pablico. - - 0 et

LT e T S e
R S e Santa Cataring
g ESTADO\DESANTACATARINA S TR Y54

© PODERJUDICIARIO -~ .0 . . . AR
- . "Comarca de Chapec - R T T
i "VaradaFazendaPul)lica R

T ]

- Eisﬁad‘ddg*sac;Paﬁué;_:zoool 'p'._' _335)?-. e “ o

s T

' ol GA prova amealhada indlca estarmos dlante de
loteamento c!andestmd Jé que sem qualquer apmvagéo ’ '

Sob essas premassas passo é ané!:se das prowdéncias |

: ax,'__ersto B S
" o Pretende o Parquet que o Juizo defira as segumtes

tutetasde ufgénc:la R RN _
) p)-A ooncesséo da antempac.ao dos efeltos da tutela maudrta -
aftera pan‘e. sob pena de muita dléﬂa ‘de R$ 5. 000; 00 (cmco mll
_ reals) para o caso de descumpnrnento a ser destmado ao Fundo de
Reconstltmqéu "dos’ Bel)s Les‘ados do Estado de Santa. Catarina
_ (CNPJ 76. 276. 84910001-54 Conta cﬂn’ente 63000-4 Agencla 3582— :
T 3, do BahcodoBrasﬂ) (arts. 1za 13 dalein.? 7347135) para: - |
©.bA - impor go. Réu LENOIR- FRANCISCO CORREA a
: obngagao de néo—faZer cbnsmtente na abstenc;ﬁo da prétm de atos de .
e paroelamento material nos |m6vets tals coma supressao de. vegetag:ao,
- movnmentagéo ‘de terras abertura de ruas demarcagéo de quadras e
- lotes, efc, ‘bem como. reahzagao de qualsquer obras, construgﬁes e
E '._-mtervengées reallzadas nas éreas objetao da matr;cula imobitiaria_n. -
o ;_73 ?34 sﬁuada na Rua XV de Nevembro, centro, Municipio de Planafto " o
T Alegfefsc enquanto naa regulanzado 0 Jofeamento corn o reglstro no .-
Carténo de Reglstro deimévezs CLTe [ '
ey | b 21 tmpor a0 Réy LENOIR FRANCISCO CORREA a o' ngaqao |

| -obngagéo de\fazer conmsten!e ern coiocar placas ou faixas na ére

.5Apud ACn 2010 057956-8 relator Des Cartos Adiison Silva 2011 12012
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- Comarga de Chapeco. \’ AR fle- 16
‘ Vara da Fazenda Pﬁbhca g t,

!
A

' :  "mtonnando que por deeisao judlclai proiatada nestes Autos 0s
[ parceiamentos n&o podem ser executados e néq podern ser vendidos Iotes -
.' eﬁquanto nao- reguianzada a sutuaqéo no Cartbno de Regustm de Iméve|s )
- e Requer-se, alnda a concesséo de medsda hmmar maudrta
altera parf’e paraoﬁm de LR :
-~ w7 et < impor a0 Mumcimo DE PLANAL'FO ALEGRE a
" *obngagéo de fazer oonsnstente em exercer ﬁscallzaqéo na érea dos.
.- Ioteamentos ob]eto destes Autos é f' m “de: |mped|r E:|ue sejam edlf cadas o
. novas constfuqﬁes antes de regui’anzado 0 empneendlmento perante os _
 prgaos ‘competentes, sob pena de multa dténai de RS 000,00 (o reais) . -

L para o caso de descumpnmento,

3 ' - De acordo oom a doutnna “também séo aphcéve:s & agéo
- cM‘l pubhca 6. és agﬁes regufadas pe!o CDC as d:spos:gﬁes refat:vas a tutela
’_especﬁ‘ica da obngagéo de fazeroy néo fazer (CPC ad 461 t:aput §§1° 5°)"6 '

Doow .

> . g _ RezandooCPC

e T

Art. 461 Na agﬁo que tenha por ob;eto o cumpnrnento de. obrfgagéo '

o de fazer cm nao fazer o ju.-z concederé a tuta!a espec!ﬁr;a da obngegao ou
"-se pmcedenfb o pe&rdo detenwinara prowdéncfas -que- assegurem 0 '

: resu!tado pratfco equiﬁafente ao do adimp#emento

T § 30 Sendo r’elevante o fundamerﬁcq da demanda e havendo '
;ust:fcado recero de meﬁcécia do prowmentb fi nai é if’c:to ao JUFZ conceder a
tutefa J.-m.inannente oir medrante ;usftﬁcat;éo préwa citado o réu. A medida
' : 'Hmmaf poderé ser mvogada ou modtﬁcada a qualquer tempo, em, dec:séo ': '

- undame:ﬂada Lo A T : -
o § 4°0 Ju;z poderé na hrpétese do parégrafo amerior ou da_sentonga, .
r :mpor multa didria 8o réu, :ndependentefnenie de pedfdo do for
‘suficiente ou compat!ve.' com a obngagﬁo ﬁxando-!he prazo razdgy

cumpnmento da precefto ‘ .
: § 5° Para a efet;vagéo da tutera especfﬂqa ou a obtenqéo o‘o ‘

'

"SALME%DA Jodo Bat:sta Aspectos controvertldos da agﬁo cwii publlca Sﬁo Paula Ed
Revista dns Tnbunals 2001 p 123—1 24 ' _ .

- -
T
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L prético squrvaleme poderé o ;u:z. de oﬁc:o oua requenmento determmar as
_ ... miedidas necessénas taﬂs como'a. i _ggs_qﬁg_g_e;mgg_a_gor tempo de atraso '
SR /b usca o ag_rggnséo, namogéo de{ pessoas Y co:sas desfaz.'mento da obras e.
L ¢ :menfo de tmdade nocwa_' s@ nscefsséno com reqcfsrgao de forga |

' _po.':cia! )

Cltoaonentagéa da;ur‘isprudéncna o o

_ R . Agﬁo C:wf Pubhca momda pelo Mrmsténo Pubifco objez‘:vando_ o
- . o . B , . compehr 08 réu,s a mgu!anzarem loteamento c!andestmo Demanda o
B R ;u,'gada pmcsdente Recursos do Mumcip;o e de um dos requeridos. - .
N buscandd a mfonna da‘ ;ufgado inwabihdade Loteamento
‘ c!andestmo e irregu!ar ense;ando mcius:ve aﬁenag&es "a non
-dommo Mumcipro que pode vahdamente ser compehdo a
‘ ;egulanzagéo com este:o na. Lei.do Pamelamento do Solo Urbano.
) _,' - Ind:c:os suﬁc:entes de outra parfe, de que o parcelamento Jrregu!ar -
'f,.‘ - foi prongowdo também pefo co~requendo ape!ante Apelo da
’ Mumc:paf;dade pmwdo apenas em parte manffda quanto aoy .
""__'-,,\essenc:afasentenga R o ’ |
PN Enf' m, a pretenséo de estancar a comercnaliza‘géo dos
.Iotes é de manzfesta pertménc:a D|spensand‘o ma:ores adendos .

. l
a

A o Outrosslm a abngagéo dmglda a0. muntciplo de Planalto e
Alegre just:ﬁca-se no fato de que se Ihe acomete o' poder—dever de ﬁscallzar e
:mped:r ) parceiamento ireguiar do solo sua o;:upagéé 1rregular ediﬁcagﬁes sem
- licenga, efc. Ahés cabendo—lhe lguaimente o poder: de pQﬁCla (que também !he é um

' dever) de fazer cessar pruntamente qualsquer dessas irrengandades

s

De sorte que o deferlmento dessas med|das é |mno _mvo. .

AQAO CML PUBL.'CA - LOTEAMENTO IRREGULYA -
OBRAS DE INFRAESTRUTURA .. IMPLANTAGAO \DO
LOTEAMENTO QUE NAO FQI FISCAL!ZADO PELO ORGAO |

~ T

. TTJSP AC .n" 01 54984/-4? 2004 8. 26 0000 relator Aroido Viotti 417, )'201 1.
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' de bens é medtda que podé ser mquenda nos prﬁpnos autos da aqéo pnnmpa
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- |Poder Judicidnia
, {de Sarfa Catasing

-

g . N E . -'\

VT, 3 Lt ’ N
-

§ ..PUBL!CO IRREGULAR!DADES DGS EMPREﬁND!MENTOS :
o _'.’NSTALADOS DEFERIDA MEDIDA LIMINAR DETERMINANDO A"

- CESSAGAO DAS  OBRAS E ' CONSTRUGOES NO “LOCAL -
ADMISSIBILIDADE" 4 'RECURSO . IMPROVIDO. - (TSP:

" 934882620118260000 SP.0093488-29. 2014.8.26.0000; ‘relator: Pires*
. de Araljo, data ‘de julgamento: 16/1/2012, 112 Camara de Direito

. _j Publrco, Data daFubhcac;éo* 19191*'2012)

. o-rimnisiéﬁo -anbl_idéf"ténibém- réﬁlamqu: -
ST 4 decretar a lndlsponlb;hﬁade do lmével ob;eto da matricula
‘imobiliaria ne. 73, 734, 'sobre © qual foi mstaiado o !oteampnto :
:clandesim@ de propnedade* “do: ‘ora _demandado LENOIR
| ) FRANCISCO CORREA bem como de todos os demais bens imoveis”
o __ que est;verem reg;strados €m riome: dos Réus, mediante a expediggo o
de oﬁc;o aos Carténos de Reglstro de ImGveis do Estado de Santa.
, : Catanna para tal desnderato v;sanda a garantla de recursos
R neoe!ssanﬁs E: § reguianzagae dcj ioteamento C - o
6. 5 - decretar a sequestro ea mdisponibllidade dos vefculos, .

_\aplscagﬁés f nancen;as ou outm numeréno deposltado em qualquer"-_:". .
'-‘insntulgéo/ﬁnanceira do pais medlante pesqwsa através do. CPF do
: Requendo LENOiR FRANCISCQ CQRREA (CPF n A 864 025 799-04), a

serem ldentif cadas \na BACEN-JUD restnnglndo—se a ret;rada de valores : "

.8 adnutlndo-se téo—somente os depés;tos neia efetuados com a expedlgao _
_ de oﬁc:!o ao’ DETRANISC para a adogéo das medsdas pertlnentes c
. destlnadas a ampedn'a ahenagéo dos velculos, _" g I .

Rogéno Pacheco Aives ressalta que .a md:spombm ade \
‘na -

_ SGARClA“ Emerson ALVES Rogéno Pacheoo lmprobidade admlmstratlva 2. ed Rio de
Janeim Ed:tora Lumen Juns 2004 P 832 o _ S

s

.

1

*./'
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. PODERJUDICIARIO -~ . . -H._le L?;Q’J
: 'Comarca de Chapecd R S >

L Vara da Fazenda Pﬁblu:a _‘ EPRE T : :

| sy E vasta a junsprudéncla que, agasalha a pt:ss:bthdade de L
o '_decretar a indlspombilldade de bens hmmarmente em casos como ) da espéc:e -
CCitor - S -
- PROCESSUAL c:vn_ AcAo CIVIL PUBLICA.- AREA DE
o ROTEQAO AMB!ENTAL LOTEAMENTO IRREGULAR: “DANOS
- AMBIENTAIS.  ‘CARACTERIZAGAO. . composrgxio E
iNDEN:ZAq:Ao mmspomsrumos DOS - BENS ~ 'DOS -
o ,-;-RES,PONSAVE:S UMINAR. : PRESENGA oos " REQUISITOS -
' NECESSARIOS. MANUTENGAO. 1. A RESPONSABILIDADE DO
. . AUTOR DQ DANO. AMBIENTAL EDE NATUREZA OBJETIVA E.
. APURADA s0B: A MODALIDADE DO RISCO. INTEGRAL,
" DETERMINANDO: QUE stia GERMJNAQAO 'NAO DEPENDE.DA
- APURAGAO DA CULPA PELOS ATOS QUE REDUNDARAM NA
Sl suA occRRENCfA  AFLORANDO IRREVERSIVEL ' COM A
T SIMPLES. OCORRENGIA DA BEGRADAQAO E APURAGAO DE
QUEM.. A" PRATICARA OU : PARA ELA. CONCORRERA. DE
QUALCSUER ‘FORMA, RESGUARBADA A MENSURAGAO DA
‘:‘9 - RESPONSAB:UZAQAO DO ENVOLVIDO DE ACORDO COM AS
[ CONSEQUENC!AS DERNADAS D@S ATOS DERIVADOS DASUA

PESSOA‘-" e TP

Em ref‘aqao ao. aicance da indmpombilldade onenta a .
_ egrégla Corte catannense que "I...] emy face do art 649 do Génone Pro::essuaf Civil, - '
.0 qua! deve ser apa‘:cado analog:camenfe a mcilspombmdade deve limitar- se ‘808

bens :méve:s, méve:s e semoventes, exc!u;dos, portanto até a pro!agéo da -
sentenga, o0s sa!anos venc:mentos e pmventos eventua!mente recebidos, confonne .

-_ahtpétese"“’ E R

o
-

Acerca do: v‘!or a:sef | .dns nlﬁil:zado vaie ini nalme te

' 'aiguns apontamentds ST LT

O cen‘o é que deve a constngéo mc:d:r apenas /sokre of
anfante necesséno é plena reparagéo do dano néo sobre fodo ¢ '

_*’TJIJFf Al 20050020062740 relator Te()ﬁio Caetano, ?‘!1112005, -
. “’TJSC AE 04019976-7 da Capitai reiator FranCisco Oizveira Fﬂho 21.11 2!2004

Jm

Este documento é copi igi i igi i igi
cépia do original assinado digitalmente por DIEGO BOAVENTURA MADEIRA. Para conferir o original, acesse o site http://www.tjsc.jus.br/portal, informe o processo 0012573-56.2012.8.24.0600 e o c6digo 57E39



do dano)

Tt

' 19oder Judiciaric

u . . ¢ L

o \ N e Saa Catarng
S _-ESTADG DE SANTACATARWA ; R i %:}-
. PODER JUDICIARIO 3 .j SRR e ‘Z_L
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.'f.
-

B

patnmdmo do requendo quando este se apresentar bem supenor ao

4

‘ N Para assegurar 0" eﬁcaz e mtegra! ressam:mento do pmvéve! :

oo _-dano ‘ausado: a0 ‘erério, a mdfspombmdqde de bens poder recair '

o sobre aquefes adquiridos. antes. oy -apés & prética’do ato censurévef '-
: 'sdb pena de fmstar-se a pretenséo de ver resirfufdo ao cofre pubnco

. o monrante pago rrregru!a1r‘n'n=;4r'.'te12

~ . ' B

_ : 0 Mlmstéﬂa Pﬁbhca nﬁo deﬁniu nenhum valor como .
pararnetro para fins dessa medlda de urgéncia R '

N
N

- . , De maneira qus a mdsspombilidade hé que ser |mposta K
- consuderando o posswe! pre;unzo causado a colatwsdader (ressarctmento integrai

T S Como soiur;ao ao lmpassa, adoto os pnnclpaos da .
pmpomlonahdade q Jda razoabmdade conclumdo que a lndaspombllldade no lmporte
T de RS 500 000 00 mestra—se necesséna para a garant;a ob}etlvada

i .

: B Excetuados sa!aries, venolmentos e proventos apincag:ﬁo’_. N
em poupanga até 40 salénos—minlmos & bem de famillac [O que seré melhor .~ -
, equaclonado apés efeﬁvada a mednda,k s_eﬁdo o caso reanahsando se a questéo
acaso se- mostre onerosaeéxcesswa] T S o

-

3 ST A mdlsporubllldade haveré de aicangar atwos ﬁnanceiros :
emstentes em oentas ou apllcagoes A ser promowda v:a Bacen Jud nos termos do
Provamento n° 05/20@6 da‘Corregedona Geral de Justit;a L :

e "S:stema Bacen Jud” que | . |
, “encaminhamento 3s mst:twgﬁes mtegranres do Sistema :
Nac:onaf de ordem jud:c;af de b.'oque:o efetrémco de valoy

contas-correntes e apf:cagﬁes ﬁnance;ras

”!dem p.829. .o
‘2TJSG Al 2004 9194510 relator Francisco Oh\feira Fﬂho 2111212004

s R S
T o o .. ) _{,__‘_._
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- '_ESTADOBESANTACATARSINA R
' ; ;.PODERJUDICIARIO T LT F’%EAZE%
- Comarca de Chapect -
f o "VaradaFazenda Pﬁb]lca S

. e Enﬁm estando 0 réu ccmarcsahzando Iotes pertencentes L
a !oteamen‘tos verdadelramenteﬁ ciandestmos, o faz portanto de forma totalmente - -

: lmgmar, e diante de tudo mais’ que arktes _lé f0| sopesado é mamfesta a \ presenga :

- dofumus boni :uris edo penculum in iora. i o \ |

.)-_

- Dlto |sto CONCEDO A LleiNAR para\ .

Ar) |mpor ao réu. LENOIR FRANCISCO CORREA: _.
\ T ea obngag&o de nﬁo-fazer conﬁsten\te na abstenr;.éo da.
prétlca de ates de parcetamento matenal no: imovel, taJs como supressﬁo del ..
- vegemqﬁo mawmentaf;éo de terras, abertuna de mas.‘demarcagéo de quadras e
fotes, bem como reallzaqéo de qualsquer obras consthQﬁegs e mtervengﬁes na area -
ob;eto da matncula lmobllléna n.® 73. 734 enquanto néo regulanzado 0 loteamento -
comoreglstro no Oﬂclo lmobihano, TR L v, SR
L e obngagﬁodenﬁo faZer ;;onsustente na abstenq.éo de'
' mahzar qda!quer forma de publumdade vendas e. recebumento de. prestagﬁes dos|
jotes dos refendos Loteamentos enquanto nﬁo reglsirados no. Cartbno de Raglstro. -

e imévels, .

| o | -8 obrigaqﬁo dé fazer oons:stente ha oolocagao de' o
placas au falxas na érea, |nf0nnando que, por«declséo ]udlclal o parcelamento nao
node ‘ser executado e nao padem ser. vendidos lotes enquanto nao regulanzada a -

_'ltuagéa perante 0, MUthiplO eo Reg;st?o de imdveis;, © A
. B ampor ao MUNIC‘PTO DE PLANALTQ ALEGREISC a: .

: obrigagio de fazer consustente ) exercic:o efe‘rwo e pennanente de ﬁscai:zagﬁo
" pa - area dos Ioteamentos em’ questao lmpedindo se;am edlﬁcadas novas| -
c;onstmgﬁes antes de regulanZado o empreend«:mento perante 0s érgﬁo
competentes, sob pena_ de multa diaria’ de R$1.000,00. (mil reals) para o caso de|
: descumpnmento (qhe alcanc;aré a’ autondade mumclpa! responsa el - pel
o consecuqéo da medlda) ST N
- ; -) deci'etara indihpombﬂidade do 1m6vel sobr o qual
- instaiado o loteamento clandestmo ob;eto da matricula |moblllana ne. 73. 34 de -
s ropnedade {lo nra, demandando LENOIR, FRANCISCO CORREA reqmsrta o 4.
"'rvemla lmobména paraa averbagﬁofanotagéo LT N\
S D<) decretar. a indispomblligade de \bens dos *
| -ENOLR FRANCLSCO CORREA até o llmtte de R$ 500 000, 00 que conmstnré ng
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ComarcadeChapecd ~ ~ o0 ~
*_;.'Vafaiuai‘azen"i J.da'Pébﬁcja__ R |
méveis méveus veiculos semoventg_ie dmhelro €. qualquer\

ndtspombmzagéo wa Baceﬁ Jud E quantc ao,s demais bens devendo expedlr—se' '
rdem de mdnspombnhdade ao Oﬁma lmobllléno da Comarca de’ remdénma do réu,
_ ohcrtando—se a egrég;a Corregedona Gera! da Justlc.a nos termos do § 2° do artlgo

815 do Céd!go de Normas (lncluido pelo Prowmento n 01!2011) apoao no sentido
e mentlﬁcar os Oﬁmos Imoblhénos deste estado e dq pafs . :

-4

Atenda—se outross:m o requenmen’so no sentldo de |
mqunsrtar as concessmnénas de servigo pubhcb (CELESC e CASA‘N) que se
abstenham de auton‘zar e real;zar a mstalat;éo de uz e égua nos 1méve:s situados G
nos refendos ioteamentos enquanto néo regulanzados sob pena de multa diariadg
R$1 000,00 (mll reals) para o caso de descumpnmento . "

CITE-SE =
mmese N '
Chapect (S ilho de 2012
SN Lizand uz2
N - Ty -
M1;§agao:.}...;—-;-—“; |

Este documento é copia do original assinado digitalmente por DIEGO BOAVENTURA MADEIRA. Para conferir o original, acesse o site http://www.tjsc.jus.br/portal, informe o processo 0012573-56.2012.8.24.0600 e o cédigo 57E39



ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIARIO
Corregedoria-Geral da Justica

Autos n° 0012573-56.2012.8.24.0600

Acéao: Pedido de Providéncias

Requerente: Juizo de Direito da Vara da Fazenda Publica da Comarca de Chapecé e outro
Requerido: Lenoir Francisco Correa

DECISAO

Trata-se de expediente encaminhado pelo Dr. Selso de Oliveira, Juiz de Direito da
Vara da Fazenda Publica da comarca de Chapecd, no qual solicita a comunicagcdo da
indisponibilidade de bens, aos Oficios de Registro de Iméveis do Estado de Santa Catarina e
as Corregedorias da Justica dos demais Estados, de Lenoir Francisco Correa, inscrito no CPF
sob o n. 864.025.799-04, conforme decisdo proferida nos autos da Agao Civil Publica n.
018.12.013941-0.

E o relatério necessario.

Muito embora a Lei n. 6.015/1973 defina em seu artigo 247 que a indisponibilidade
de bens devera ser averbada nas matriculas imobiliarias, silencia quanto a forma e o
enderegamento de tais diligéncias.

Nesse particular, o Cédigo de Normas da Corregedoria-Geral da Justica fixa a
regra de que cabe ao proprio 6rgdo prolator da indisponibilidade oficiar as serventias
extrajudiciais, de acordo com a conveniéncia do caso concreto (art. 815, § 1°), ressalvados os
casos de acao popular ou agéo civil publica, cuja comunicagéo podera ser realizada por esta
Corregedoria (art. 815, § 29).

Além disso, € cedico que, com a implantacdo do Sistema Hermes, ficou
sobremaneira facilitada a comunicagcédo entre a Corregedoria-Geral da Justica e os servigos
extrajudiciais deste Estado.

Destarte, o deferimento do pedido é medida que se impde. O pleito de
comunicacao as Corregedorias-Gerais da Justica do pais deve, igualmente, ser deferido.

Diante do exposto, expega-se oficio circular aos servigos de Registro de Iméveis do
Estado, remetendo-o via Sistema Hermes (malote digital), para que procedam a averbacgéo da
indisponibilidade e, na sequéncia, informem diretamente a autoridade solicitante sobre o
cumprimento da medida (sendo positiva a resposta).

Oficie-se as Corregedorias-Gerais da Justi¢ca, solicitando a comunicagcdo da
indisponibilidade aos oficios de registro de iméveis, que, da mesma forma, deverdo responder
diretamente ao solicitante, sobre o cumprimento da solicitagdo ou sua impossibilidade.

Cientifique-se o requerente. Apéds, arquivem-se.

Deixo de remeter o presente processo ao crivo da Excelentissima Vice-
Corregedora-Geral da Justiga, diante do contido na Portaria n. 3/2012.

Florianépolis (SC), 03 de setembro de 2012.

Davidson Jahn Mello
Juiz-Corregedor

Enderego: Rua Alvaro Mullen da Silveira, 208, 10° Andar - Torre | - Tribunal de Justi¢a, Centro - CEP 88020-901, Fone: (48) 3287-2762, Florianopolis-SC - E-mail:
cgj@tjsc.jus.br
25
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